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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER FAVORÁVEL Nº 2179/2022
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 9628/2021
RELATOR: OCTAVIO SAMPAIO



 

Ementa: Dispõe sobre o Projeto de
Fomento ao Empreendedorismo para
famílias de estudantes do Ensino
Fundamental da Rede Municipal de
Ensino no âmbito do Município de
Petrópolis.

 

 

Em consonância com os dispositivos elencados no Art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de PROJETO DE LEI do Ilmo. Vereador Mauro Peralta, que dispõe sobre o projeto de fomento

ao empreendedorismo para famílias de estudantes do ensino fundamental da rede municipal de ensino no

âmbito do município de Petrópolis.

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação,

conforme disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis,

vejamos:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de
cada Comissão Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a) aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa
de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Casa ou de suas
Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;

b) em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica
Municipal;

c) qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja
submetido, em consulta, pelo Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por
outra Comissão ou em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;
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e) licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do
Município ou para interromper o exercício de suas funções;

f) desapropriações;

g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado o
disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça, Redação, segue o voto:

II - VOTO:

Cuida analisar a iniciativa legislativa do nobre vereador Dr. Mauro Peralta, que dispõe sobre o fomento ao

Empreendedorismo para famílias de estudantes do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino no

âmbito do Município de Petrópolis.

Tal propositura visa fomentar a renda familiar através das escolas Municipais. O Projeto consiste na

distribuição de cartilhas com projetos simples de produção de produtos vendáveis objetivando a obtenção

de renda para a família, estimulando o empreendedorismo no ambiente familiar, as cartilhas serão

executadas pelos familiares dos alunos, utilizando poucos recursos e na sua maioria utilizando seus

próprios utensílios.

Justifica o autor que “os trabalhadores brasileiros estão com dificuldade ao perder o seu emprego de

constituir renda, tornando-se dependente de uma nova contratação, situação acentuada em razão da

pandemia. Com isso essa PL tem por objetivo através da escola em conjunto com a família introduzir o

empreendedorismo como meio de sobrevivência, fomentando e estimulando a família a obter renda.”

Nota-se que o Projeto de lei foi devidamente protocolado, cumprindo todos os requisitos do regimento

interno desta Casa Legislativa, posteriormente o projeto foi submetido à apreciação do Departamento de

Assuntos Jurídicos da Câmara Municipal de Petrópolis (DAJ), que analisou a legalidade e

constitucionalidade da matéria, e opinou favoravelmente pela tramitação do projeto de lei.

Na estrutura federativa Brasileira, os estados e os municípios não dispõem de autonomia ilimitada para

dispor sobre sua própria organização, impõem-se a observância, pelos entes federados inferiores, dos

princípios e das regras gerais de organização adotados pela União.

E, na concretização desse princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa

reservou expressamente aos municípios, senão vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios: Página:
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I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar
suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar
balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão,
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que
tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
programas de educação infantil e de ensino fundamental;         

 VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual

O Art. 16, e os parágrafos, §2º, inciso I da Lei Orgânica do Município de Petrópolis, confirmam as

competências do município. Vejamos:

Art. 16.  Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao
interesse local e ao bem-estar de sua população:

§ 2º De forma comum:

I -  instituir, executar e apoiar programas educacionais e culturais que
propiciem o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente;

Nada melhor que estimular o empreendedorismo nas escolas, promovendo a integração da escola com os

alunos e seus familiares.

De tal sorte, não há qualquer dúvida de que o projeto de lei está dentro do âmbito da autonomia

municipal, na esfera de seu particular interesse.

Sendo assim, entendo que se trata de projeto importante, conveniente e oportuno, e em obediência as

normas legais, e inexistindo ilegalidade ou inconstitucionalidade. Não vislumbro qualquer impedimento

para a tramitação da matéria em Plenário.
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III - PARECER DA COMISSÃO:

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Vice – Presidente), manifesta-se FAVORAVELMENTE

à tramitação do referido PROJETO DE LEI em plenário.
 Sala das Comissões em  05 de Maio de 2022

   

________________

OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente

__________________

DOMINGOS PROTETOR


Vogal

__________________

DR. MAURO PERALTA

Vogal
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